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Aos meus pais, pela compreensão, pelo carinho, esforço que fizeram no decorrer desta 
etapa, e por cada ato de puro altruísmo em prol da felicidade dos vossos filhos. Um obrigado 
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sinto por ti. Sempre estaremos aqui, um para o outro, em todos os momentos da vida.  
Ao meu namorado, por seres o meu Sol e o meu Farol em todos os momentos. Iluminas os 
meus dias e a minha alma, com o teu amor tão belo e tão doce. Obrigado por nunca teres 
deixado de acreditar que seria capaz. Obrigado por seres quem és. A ti, sempre. 
Aos meus amigos, pelas palavras de conforto, pelo carinho, por acreditarem nas minhas 
capacidades com todas as fibras do vosso ser. É por amizades assim tão verdadeiras e tão 
honestas, que vale a pena lutar por tudo aquilo em que acreditamos.  
 Às minhas amigas e colegas desta viagem que durou quatro anos, Cátia e Margarida, 
pela amizade, pelas gargalhadas, por todos os momentos que passámos, e por me apoiarem 
sempre. 
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  Professora Doutora Teresa Mendes, por ser para além de uma profissional irrepreensível, 
uma amiga e um ser humano fantástico, com uma bondade imensa. É um prazer descobrir que 
ainda existem pessoas tão puras de alma. Obrigada pelos seus abraços, pelas palavras de 
conforto e pelo carinho, tão importante em tantos momentos. 
Mestre Rosalina Correia, pelo profissionalismo, bom humor, e positivismo ao longo desta 
etapa. Por me acarinhar, por me apoiar e me auxiliar em todos os momentos. Obrigada por 
tudo.  








Nas últimas décadas, a investigação tem vindo a demonstrar que o desenvolvimento emocional 
da criança é um dos fatores decisivos para a construção da sua identidade, e que quanto mais 
a criança conseguir identificar e distinguir emoções, exteriorizá-las e regulá-las, mais facilmente 
se transformará num indivíduo equilibrado e com boa capacidade relacional. 
O educador de infância deve auxiliar as crianças, na construção desse processo identitário 
e de relação com a alteridade, devendo para isso, promover atividades adequadas e 
estimulantes, que proporcionem o seu desenvolvimento emocional, de modo a que estas 
sejam, no presente e no futuro, emocionalmente competentes. 
Nesse sentido, propusemo-nos, ao longo da nossa Prática e Intervenção Supervisionada, 
conceber e implementar um projeto de investigação-ação que abordasse as quatro emoções 
básicas tendo como objetivos principais, promover o desenvolvimento emocional de cada 
criança e estimular a reflexão em torno dos seus diferentes estados emocionais, recorrendo 
para isso, quer à Literatura para a Infância, quer ao material didático Uma Caixa Cheia de 
Emoções.  
Foi nosso intuito, tal como procuraremos demonstrar neste relatório, contribuir para a 
criação de um ambiente socioemocional equilibrado que permitisse o desenvolvimento e a livre 
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Over the last decades, research has shown that child emotional development is one of the 
decisive factors in building their identity, and that how much more emotions they can identify 
and distinguish, exteriorize and control, more easier it will be to turn them into a balanced 
individual with a good relational capacity. 
The preschool teacher should help children, in the construction of this identity process and 
relation with alterity, promoting, for that end, adequate and stimulating activities, that allow their 
emotional development, in a way that they can be emotionally competent either in the present 
or in the future. 
For that end we proposed, during our Practice and Supervised Intervention, to conceive 
and implement a research project that would approach the four basic emotions, with the main 
objectives being to promote emotional development of each child and stimulate the reflection 
around each of their diferent emotional states, relying for that in both the Child Literature and " A 
Full Box of Emotions " didatic material. 
It was our intention, as we will try to demonstrate in this report, to contribute to the creation 
of a balanced socio-emotional environment that allowed the development and a free expression 
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INTRODUÇÃO 
O presente relatório denominado Literatura infantil: Do reconhecimento ao controlo das 
emoções no Jardim de Infância, é resultante da nossa Prática e Intervenção Supervisionada 
(PIS) realizada em contexto de Educação Pré-Escolar, estando nós inseridas, num grupo de 
vinte e quatro crianças entre os três e os seis anos de idade.  
A nossa PIS foi norteada em todo o momento pelo cuidado e pela atenção em promover 
aprendizagens significativas para as crianças, indo sempre ao encontro dos seus interesses e 
necessidades, realizando nós uma triangulação de experiências que lhes proporcionassem um 
conhecimento do mundo exterior e do seu EU interior que lhes permitisse construir e 
desenvolver a sua identidade nesta etapa das suas vidas tão decisiva e importante para o seu 
desenvolvimento.  
A planificação, ao longo da nossa investigação, foi realizada tendo em conta os vários 
momentos de observação, quer do grupo, quer do contexto em que estávamos inseridas, 
realizando de modo diário, e sempre que considerámos pertinente, uma avaliação e posterior 
reflexão das metodologias utilizadas, bem como da nossa prática educativa enquanto 
educadoras estagiárias. 
As emoções, que têm sido objeto de investigações recentes em várias áreas do saber, 
foram o alvo do nosso estudo. A investigação que desenvolvemos sobre esta temática baseou-
se no nosso interesse pessoal, mas também profissional, pois queríamos perceber em que 
medida as crianças possuíam uma noção prévia relativa às emoções, distinguindo-as e 
expressando-as no seu meio social envolvente. Prendíamos também compreender o nível 
emocional em que cada uma das crianças se encontrava e poder assim, no final da PIS, 
concluir em que medida o recurso a duas estratégias - a Literatura Infantil e o instrumento Uma 
Caixa Cheia de Emoções (Caixa das Emoções) - contribuiriam para o desenvolvimento 
emocional do grupo. 
Nesse sentido, delineámos os seguintes objetivos educacionais que viriam a sustentar todo 
o Projeto: 
- Despertar emoções na criança, a partir da leitura de diversos livros de qualidade estética 
e literária; 
- Permitir à criança diferenciar as várias emoções, levando ao entendimento das mesmas; 
- Entender se através do livro infantil a criança consegue conhecer-se melhor a ela mesma 
e percecionar a sua emotividade; 
- Entender em que medida a audição de histórias e o contacto com o livro infantil 
influenciam a relação das crianças com as suas emoções e com as do seu meio envolvente; 
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- Permitir às crianças estabelecer uma relação de naturalidade com as várias emoções de 
modo a serem capazes de as transmitir ao seu meio social envolvente; 
- Perceber se, com a implementação do projeto, se verifica uma evolução no 
desenvolvimento emocional das crianças e de que forma. 
O presente relatório está estruturado em duas partes: a primeira diz respeito ao 
enquadramento teórico. Nela abordamos o percurso da Educação Pré-Escolar em Portugal, o 
seu enquadramento normativo e os modelos curriculares adotados, bem como o 
desenvolvimento da criança, nomeadamente no que diz respeito ao desenvolvimento 
emocional, ao conceito de emoção e à importância da Literatura para a Infância na Educação 
Pré-Escolar. A segunda parte deste relatório refere-se ao projeto de investigação-ação. Nesta 
parte, realizamos uma descrição teórica da metodologia escolhida para a elaboração do projeto 
(técnicas, instrumentos de recolha de dados e procedimentos adotados), bem como a 
caraterização do estabelecimento educativo, da sala de atividades e do grupo. Por fim, no 
último capítulo desta parte, apresentamos os resultados obtidos na nossa investigação, 
realizando também uma análise e reflexão/discussão dos mesmos, não deixando de 
apresentar, e de refletir sobre o projeto de investigação implementado, tal como das 
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CAPÍTULO 1 – A EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR EM PORTUGAL 
1.1 - Percurso da Educação Pré-escolar  ̶  breve contextualização  
Em Portugal, a Educação de Infância enfrentou, ao longo dos tempos, distintos “estádios 
de evolução semelhantes aos de outros países europeus, embora com um significativo atraso 
no que se refere particularmente à implantação e ao número de jardins de infância oficiais” 
(Bairrão e Vasconcelos, 1997: 7). 
Foi apenas em meados do Séc. XVIII e principalmente no Séc. XIX, devido à 
industrialização e ao consequente aumento do trabalho feminino fora do lar, que foram criadas 
as primeiras instituições de Educação Pré-escolar (EPE), embora ainda não com as 
características que hoje possuem. 
As primeiras instituições, que terão começado a surgir por volta dos anos 30 do século 
XIX, eram comummente designadas por “casas de asilo” (Carvalho, 1996) Mais tarde, estas 
instituições assumiram outros contornos e outra amplitude, não se limitando apenas à sua 
dimensão social de cariz asilar. Passaram então a surgir cada vez mais Jardins de Infância ou 
Infantários, sobretudo em meios citadinos. 
Foi no ano de 1882, por ocasião da celebração do centenário do nascimento de Froebel, 
que abriu em Lisboa aquele que viria a ser o primeiro Jardim de Infância de caráter oficial, 
situado no Jardim da Estrela.  
É ainda neste ano que surge uma iniciativa de caráter privado, dedicada à solidariedade, 
cultura e educação, a Associação de Escolas Móveis, que recorria ao método João de Deus, – 
método este que teve como precursor o pedagogo João de Deus Ramos, filho do poeta João 
de Deus. Esta associação pretendia, entre outras coisas, ensinar a ler e a escrever, tendo 
como instrumento de ensinamento a Cartilha Maternal1. Foram aliás, João de Deus Ramos e 
Froebel, que pelos seus ideais e princípios inovadores, inspiraram durante longos anos as 
principais figuras responsáveis pela área da educação em Portugal. 
Algumas individualidades defendiam, à época, a necessidade e a importância de uma 
educação dirigida às crianças até aos seis anos de idade. Uma delas foi o deputado Rodrigues 
                                                           
1
 Cartilha Maternal – Segundo o sítio da Associação de Escolas João de Deus, esta Cartilha foi publicada em 
1877, concebida por João de Deus que desenvolveu uma “uma metodologia que, segundo ele próprio, se funda na 
língua viva, não apresenta os 6 ou 8 abecedários do costume, senão um, do tipo mais frequente, e não todo, mas 
por partes, indo logo combinando esses elementos conhecidos em palavras que se digam, que se ouçam, que se 
entendam, que se expliquem, de modo que, em vez do principiante apurar a paciência numa repetição néscia, se 
familiarize com as letras e os seus valores na leitura animada de palavras inteligíveis (…) Uma das características da 
Cartilha é exactamente o tipo de impressão adoptado nas lições. Apesar de todos os avanços tecnológicos, não 
conhecemos manuais escolares que proponham o que a Cartilha Maternal propôs, ao apresentar as palavras 
segmentadas silabicamente através do recurso ao preto/cinzento. Com este recurso a estruturas gráficas artificiais, 
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de Freitas, que, em 1879, alertava o governo para a utilidade da existência de uma Educação 
Pré-escolar. A sua intervenção foi decisiva neste domínio, tendo sido concedido pela tutela um 
orçamento destinado às autarquias locais, para que constituíssem, assim, jardins de infância. 
No entanto, as escolas de formação de professores, ainda não possuíam formação 
destinada a educadores, razão pela qual um grupo de professores, se dirigiu à Suíça, com vista 
a uma maior obtenção de conhecimento nesta área. 
Em 1896 foi publicada legislação relativa à Educação infantil, mais concretamente no 
Diário do Governo, n.º 141 de 27 de junho de 1896 que dizia respeito aos objetivos da 
Educação Pré- escolar e da formação de educadores. Esta foi também a primeira legislação 
que viria a decretar as condições, normas de funcionamento segundo as quais as escolas de 
“Educação infantil” deveriam funcionar. 
Já na Primeira República, a 5 de outubro de 1910, de acordo com a elevada taxa de 
analfabetização que se fazia sentir, foram tomadas algumas medidas no que à educação dizia 
respeito. Era do interesse de quem “governava” difundir e implementar mais jardins-de-infância, 
para além das óbvias preocupações com a educação em idade adulta. 
Assim, em 1911 surgiu legislação diretamente relacionada com a Educação Pré-escolar, 
no Decreto com força de lei de 29 de março (Diário do Governo nº 73 de 30 de Março de 1911) 
da Direcção Geral de Instrucção Primária, onde se pode ler: 
 
 “O objecto do ensino infantil é comum aos dois sexos e tem em vista a 
educação e desenvolvimento integral, physico, moral e intelectual das crianças, 
desde os quatro aos sete anos de idade, com o fim de lhes dar um começo de 
hábitos e disposições, nos quaes se posso apoiar o ensino regular da escola 
primaria.” (Capítulo II - artigo n.º5, p.1342) 
 
Também o diploma de 23 de agosto de 1911 (Diário do Governo n.º198 de 25 de agosto 
de 1911) define o programa das Escolas Infantis. Entre outros, destacamos o artigo n.º 14, que 
especifica as condições a cumprir para ministrar este tipo de ensino: 
 
“O ensino infantil deverá ser ministrado somente por senhoras de mais de vinte 
e um annos, convenientemente habilitadas e dotadas das faculdades 
especiaes indispensáveis a este ensino. 
 
1º Emquanto não existir pessoal habilitado na especialidade pelas escolas 
normaes, poderão ser providas nas escolas que se criarem as actuaes 
professoras primarias com bom e effectivo serviço, ou serem contratadas pelas 
camaras municipaes professoras, que provarem competência especial para 
ministrar este ensino. 
 
2º As nomeações para estas escolas annullar-se-hão sempre que durante os 
primeiros dois annos de serviço se verificar que a professora não possue as 
qualidades, aptidões e competencia indispensáveis a este cargo, ou em 
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qualquer outra ocasião, sempre que a professora manifestamente mostrar 
menos zêlo, cuidado, paciencia e docilidade para com as crianças.” (p.3599) 
 
 Ambos os diplomas estabelecem ̶ como podemos verificar realizando uma leitura 
detalhada dos correspondentes diários mencionados   ̶  os princípios norteadores que, naquele 
momento, os republicanos consideravam como sendo corretos. Estes definiam, entre outros 
aspetos, os vários graus de ensino, os objetivos do ensino infantil e a quem se destinava, as 
condições para ministrar este tipo de ensino. 
Na década de 30 do Séc. XX verificou-se uma tendência para o alargamento da Educação 
Pré-escolar (sobretudo sob a alçada de ordens religiosas). Contudo, em 1937, já na época 
Salazarista, é promulgado o decreto-lei n.º 28.081 de 9 de outubro, que irá extinguir os jardins 
de infância oficiais, alegando razões de caráter económico e social uma vez que a ideologia 
salazarista atribuía à figura materna o papel primordial na educação infantil. A mãe era quem 
cuidava da casa e dos filhos, sendo a responsável direta e privilegiada da sua educação, pelo 
que, à luz desta ideologia, os jardins de infância não eram necessários. 
Foi pela mão de Veiga Simão, em 1971, que a Educação Pré-escolar foi reincorporada no 
sistema educativo. Esta medida fazia parte constituinte da denominada “Reforma de Veiga 
Simão”, que visava a criação de escolas dirigidas à preparação e formação de educadores e ao 
alargamento da educação pré-escolar (Bairrão e Vasconcelos, 1996), com o intuito de poder vir 
a ser percecionado este tipo de educação como uma escola para “todos”; no entanto, esta 
reforma foi suspensa aquando da Revolução de 25 de abril de 1974. 
Ainda um ano antes da revolução, surgem em Coimbra e Viana do Castelo duas escolas 
de caráter oficial de formação de educadoras. “Esta medida é fruto da tomada de consciência 
pelos governantes de que a maioria dos estabelecimentos oficiais existentes não correspondia 
às necessidades educativas das crianças porque o seu pessoal carecia de formação 
profissional adequada” (Bairrão e Vasconcelos, 1997:11). No entanto, é de salientar que já em 
1958 tinha sido permitido à Associação dos Jardins-escola João de Deus abrir duas escolas de 
caráter privado para formação de educadoras. 
Em 1974, surge a revolução de abril. O País viu-se envolvido em muitas mudanças – 
políticas, económicas, sociais -, que afetaram, necessariamente, a área da Educação.  
Vasconcelos (1995) relativamente ao estado da EPE nesses anos, diz-nos que: 
 
a educação pré-escolar pública, (…) desenvolveu-se não tanto através de leis e 
decretos emanados de instâncias governamentais, mas sim como resultado de 
uma cidadania posta em acto num processo de participação democrática. Esta 
democracia posta em acto significava a capacidade e o poder dos cidadãos – 
especificamente dos pais – de pressionar o Governo no sentido de implementar 
experiências de qualidade para as crianças em idade pré – escolar. 
(Vasconcelos cit. por Bairrão e Vasconcelos, 1997:12) 
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Por esta altura, a EPE pública estava sob a alçada do Ministério da Educação e do 
Ministério do Emprego e Segurança Social, tendo sido um princípio revolucionário “levar” a 
Educação Pré-escolar a toda a população no território português, de forma a promover a 
igualdade de condições e acesso à literacia de todas as classes sociais, atenuando as 
diferenças entre elas e promovendo assim o bem-estar e desenvolvimento das crianças nestas 
idades. 
Em 1986, surge então a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) (Lei n.º 46/86, de 14 
de outubro), que vem reconhecer a educação pré – escolar como parte integrante do sistema 
educativo. 
Atualmente, a EPE é parte fundamental na educação e desenvolvimento da criança, sendo 
naturalmente reconhecida como parte integrante do sistema educativo português. 
1.2 - Enquadramento Normativo na Educação Pré-escolar 
A Educação Pré-escolar está atualmente enquadrada numa conjuntura legal e normativa 
que lhe confere um estatuto diferente daquele que possuía no passado. Com efeito, a partir da 
publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (que viria a sofrer algumas alterações ao 
diploma ao longo dos anos), que a EPE é integrada no sistema educativo, sendo portanto um 
elemento essencial para o desenvolvimento integral da criança   ̶  tanto como elemento 
fomentador da sua educação, como estimulador à formação da sua personalidade e identidade 
̶ .  
De mencionar ainda que a LBSE define para a EPE um conjunto de objetivos – que 
deverão ser articulados sempre com o núcleo familiar das crianças: 
 
a) Estimular as capacidades de cada criança e favorecer a sua 
formação e o desenvolvimento equilibrado de todas as suas 
potencialidades;  
b) Contribuir para a estabilidade e segurança afectivas da criança;  
c) Favorecer a observação e a compreensão do meio natural e humano 
para melhor integração e participação da criança;  
d) Desenvolver a formação moral da criança e o sentido da 
responsabilidade, associado ao da liberdade;  
e) Fomentar a integração da criança em grupos sociais diversos, 
complementares da família, tendo em vista o desenvolvimento da 
sociabilidade;  
f) Desenvolver as capacidades de expressão e comunicação da 
criança, assim como a imaginação criativa, e estimular a actividade 
lúdica;  
g) Incutir hábitos de higiene e de defesa da saúde pessoal e colectiva; 
h) Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências ou 
precocidades e promover a melhor orientação e encaminhamento da 
criança.  (artigo n.º5). 
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Mais tarde, com a publicação da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (LQEPE) (Lei n.º 
5/97 de 10 de fevereiro), e das Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar 
(OCEPE), em 1997, a EPE passou a ser considerada a primeira etapa da Educação Básica, tal 
como é referido na LQEPE, sendo contudo (ou devendo ser) complementar à ação educativa 
das famílias.  
De facto, nessa Lei-Quadro pode ler-se: 
 
 “A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo 
de educação ao longo da vida, sendo complementar da acção educativa da 
família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação, favorecendo a 
formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a sua 
plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário.” (p.670) 
 
Esta mesma lei define os princípios orientadores que a EPE deve atingir, sendo 
bastante claro que deve incidir no desenvolvimento da criança em todas as áreas. A criança 
deve ser educada para a cidadania e a vivência em sociedade, devendo assegurar-se a todas 
as crianças a igualdade de oportunidades, o respeito pelo próximo, a tolerância e a aceitação 
das diferenças – individuais, linguísticas, culturais, socioeconómicas. 
 Destacamos, em síntese, os princípios organizadores definidos nesta lei-quadro: 
 
“a) Promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em 
experiências de vida democrática numa perspectiva de educação para a 
cidadania; 
 
b) Fomentar a inserção da criança em grupos sociais diversos, no respeito pela 
pluralidade das culturas, favorecendo uma progressiva consciência do seu 
papel como membro da sociedade; 
 
c) Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso à escola e para o 
sucesso da aprendizagem; 
 
d) Estimular o desenvolvimento global de cada criança, no respeito pelas suas 
características individuais, incutindo comportamentos que 
favoreçam aprendizagens significativas e diversificadas; 
 
e) Desenvolver a expressão e a comunicação através da utilização de 
linguagens múltiplas como meios de relação, de informação, de sensibilização 
estética e de compreensão do mundo; 
 
f) Despertar a curiosidade e o pensamento crítico; 
 
g) Proporcionar a cada criança condições de bem- -estar e de segurança, 
designadamente no âmbito da saúde individual e colectiva; 
 
h) Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências e precocidades, 
promovendo a melhor orientação e encaminhamento da criança; 
 
i) Incentivar a participação das famílias no processo educativo e estabelecer 
relações de efectiva colaboração com a comunidade.” 
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No mesmo ano em que foi publicada a LQEPE, surgiram as Orientações Curriculares para a 
Educação Pré- escolar (OCEPE), sob a aprovação do despacho nº 5220/97, que consagra as 
mesmas como um guião orientador para o educador de infância. Neste documento é-nos dito 
que: 
 
 “a aprovação de orientações curriculares para a educação pré-escolar constitui 
um passo decisivo para a construção da qualidade da rede nacional de 
educação pré-escolar, implicando a definição de referenciais comuns para a 
orientação do trabalho educativo dos educadores de infância nos 
estabelecimentos que a integram, independentemente da respectiva 
titularidade. As orientações curriculares constituem-se, assim, como um 
conjunto de princípios gerais pedagógicos e organizativos para o educador de 
Infância na tomada de decisões sobre a sua prática, isto é, na condução do 
processo educativo a desenvolver com as crianças.” (p.1). 
 
Na verdade, as OCEPE “constituem um conjunto de princípios para apoiar o educador nas 
decisões sobre a sua prática, ou seja, para conduzir o processo educativo a desenvolver com 
as crianças” (ME, 1997:13), nas várias áreas de conteúdo e nos vários domínios específicos. 
As Orientações Curriculares vieram, pois, dar mais um contributo para a importância e 
legitimação da Educação Pré-escolar bem como do estatuto profissional do educador. Aliás as 
OCEPE conferem a este profissional em educação um papel de destaque enquanto elemento 
condutor e facilitador das aprendizagens das crianças e do processo educativo.  
É ainda referido neste documento, que “A intencionalidade do processo educativo que 
carateriza a intervenção profissional do educador passa por diferentes etapas interligadas que 
se vão sucedendo e aprofundando” (ME, 1997: 25). Para isso, o profissional em educação 
deve: observar individualmente cada criança e o grupo de modo a poder tomar notas e recolher 
informação que lhe permita tomar consciência das habilidades, capacidades e interesses das 
mesmas, não só para poder conhecer cada uma das crianças, como também para poder 
estabelecer um ambiente educativo que vá ao encontro daquilo que “as move”, ou seja daquilo 
que lhes desperta o interesse.  
Esta etapa é de especial importância pois será um elemento basilar para, posteriormente, 
se poderem desenvolver as seguintes fases. A Planificação é pois, a fase subsequente à 
observação, devendo ser realizada tendo como apoio toda a informação que a  priori já foi 
recolhida, aliando-a ao ambiente em que cada criança se insere, de forma a promover 
aprendizagens estimuladoras e significativas.  
A planificação deve ser realizada efetuando o educador uma reflexão, sobre as suas 
práticas educativas e os objetivos de aprendizagem para o grupo, ponderando, pensando e 
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disponibilizando condições - a nível de disponibilidade dos materiais e do espaço - que 
promovam experiências ricas de aprendizagem. 
O planeamento deve procurar em todo o momento articular as distintas áreas de conteúdo, 
proporcionando aprendizagens de caráter transversal, sendo que as mesmas deverão ser 
desafiadoras quer para a criança, quer para o grupo. 
 Posteriormente, o educador deve agir, colocando em prática tudo o que planificou sendo 
que, naturalmente deverá ter em atenção de modo primordial as sugestões e ideias de cada 
criança, devendo estar apto também para transformar situações imprevistas, como ponto de 
partida para determinada aprendizagem. 
O educador deve avaliar tanto as suas práticas educativas, como a evolução de cada 
criança. A primeira avaliação visa entender e tomar consciência da sua intervenção enquanto 
elemento ativo na ação, percebendo portanto quais as estratégias a continuar e quais as que 
devem ser reformuladas tendo em conta as suas intenções educativas e as necessidades do 
grupo. A segunda avaliação refere-se às crianças e deve ser o suporte que servirá como 
elemento norteador para compreender as aprendizagens que cada criança adquiriu e quais as 
que devem ser incluídas para que a criança as adquira no futuro. 
 Por fim, as OCEPE referem ainda duas etapas, que cremos que possuem interligação, 
são elas: a importância da comunicação, que o educador deve realizar partilhando toda a 
informação que vai adquirindo de cada criança, com assistentes operacionais, outros 
educadores, pois é através da partilha de experiências, observações e práticas educativas que 
se consegue proporcionar às crianças, uma maior qualidade nas aprendizagens e a 
comunicação que deve ser realizada com os pais, pois é nessa interação e articulação (última 
etapa definida pelas OCEPE) com estes que o educador consegue entender melhor as 
especificidades de cada uma das crianças, trocando opiniões sobre determinados aspetos e 
entender melhor a realidade social e familiar da criança. Referir ainda, que as OCEPE alertam 
para que o educador deva em todo o momento, e com o trabalho em conjunto com os pais, 
promover e facilitar a articulação entre a Educação Pré- Escolar e o primeiro ciclo do Ensino 
Básico, para que as crianças que irão ingressar num futuro próximo neste ensino subsequente 
o façam de forma o mais natural possível. 
Por fim, de referir ainda a publicação, em 2001, do decreto-lei n.º 241/2001, que viria a 
definir o perfil geral do educador e do professor do Ensino Básico, alertando este, para a 
importância de o educador criar e desenvolver o seu próprio currículo, para isso, o mesmo 
deve concebê-lo “através da planificação, organização e avaliação do ambiente educativo, bem 
como das actividades e projectos curriculares, com vista à construção de aprendizagens 
integradas” aprendizagens essas que só serão conseguidas através de um currículo que 
possua e um caráter integrador. Para isso, este decreto prevê que “o educador de infância 
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[mobilize o seu] conhecimento e as competências necessárias ao desenvolvimento de um 
currículo integrado, no âmbito da expressão e da comunicação e do conhecimento do mundo” 
(p. 5573), de forma a articular conteúdos e tornar assim a experiência de aprendizagens mais 
completa e mais rica para o desenvolvimento das crianças. 
 
1.3 – Educação Pré-escolar e modelos curriculares 
Ao longo do tempo, a Educação Pré-escolar foi ganhando uma maior visibilidade e 
importância, sendo atualmente considerada a etapa inicial da Educação Básica.  
Na verdade, cada vez mais se constata que a EPE contribui para a formação e 
desenvolvimento integral da criança, dando-lhe os instrumentos para desenvolver 
competências, aptidões e valores que serão determinantes para o seu futuro. 
Nesse sentido, Formosinho (1998) refere que o Estado deve realizar uma definição de 
aprendizagens também para este nível de ensino, pois as mesmas não podem ser realizadas 
ao acaso. Diz-nos o autor que “as fontes do currículo na educação de infância são em primeiro 
lugar, o próprio conhecimento cientifico sobre o desenvolvimento da criança”. (p. 11) 
Para Bairrão e Vasconcelos (1997), “Por currículo entende-se uma sequência organizada 
de tarefas ou propostas de tarefa de ensino-aprendizagem, bem como a utilização de 
materiais, tudo isto decorrendo num determinado cenário”. Já no que diz respeito a modelos 
curriculares em Educação Pré-escolar, os autores sublinham que se trata de “teorias e 
conceitos que estão na base de práticas diversificadas de ensino-aprendizagem em crianças 
em idade pré-escolar” (pp.15,16). 
Em termos de investigação, verificou-se, ao longo das últimas décadas, uma necessidade 
crescente em definir modelos curriculares a serem adotados pelos vários profissionais em 
educação.  
A propósito dos modelos curriculares e da interligação que deve ser realizada entre estes e 
os conhecimentos dos educadores/professores, Marchão (2011) refere que:  
 
Baseados nas teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e nas teorias 
sociais, os modelos de ensino constituem-se como orientadores para pensar, 
estruturar planear, pôr em prática e avaliar o processo de ensino no âmbito do 
qual o conhecimento prático do educador/professor não pode deixar de emergir 
e de o influenciar. (p.2)  
 
Em traços gerais o que é considerado como fulcral é que “o educador/professor possa 
planificar o currículo e o processo de ensino cuidadosamente, criando um clima favorável à 
aprendizagem e que os alunos obtenham bons resultados ” (Marchão, 2011: 2). 
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Vários são os modelos curriculares que surgiram ao longo dos anos; nesta parte do nosso 
relatório realizaremos um percurso por alguns deles, sendo que aprofundaremos aqueles que 
são mais adotados pelos educadores. 
 
Modelo Reggio – Emilia  
 
Surgido em 1945, este modelo nasce em Itália, devendo o seu nome à região de Emilia 
Romana, tendo as primeiras escolas surgido com a colaboração de alguns cidadãos de forma 
voluntária, entre eles estavam como não poderia deixar de ser, alguns pais de crianças que 
ingressariam nestas mesmas escolas.Este tem como princípios basilares o envolvimento dos 
pais e da comunidade no trabalho que é desenvolvido nas creches e nos Jardins de Infância, 
sendo que esse mesmo trabalho deve ser desenvolvido em cooperação e colaboração entre os 
distintos intervenientes. As crianças, tal como se verifica em vários modelos curriculares, são 
chamadas a dar a sua opinião, levantar questões e a encontrar respostas aos seus 
problemas/dúvidas, podendo, se assim o decidirem, expressar-se através, por exemplo, de 
uma dramatização, uma música, um desenho, etc.  
 
Elas [crianças] devem ser capazes de representar observações, ideias, 
memórias, sentimentos e novos conhecimentos, numa variedade de formas 
que vão desde o jogo ao desenho. Estas múltiplas formas de expressão 
permitem à criança representar a realidade que a rodeia, o seu conhecimento 
do mundo físico e social. (Lino, 1998:102) 
 
Assim sendo, e como podemos verificar pelas palavras de Lino, proferidas já há algumas 
décadas, neste modelo é atribuída bastante importância à arte como forma de explorar o 
ambiente, nas suas mais diversas representações, acreditando-se que as crianças, ao irem 
adquirindo distintas formas de se expressarem, quer seja na pintura, desenho, dança, etc., vão 
também aprendendo a comunicar tanto com os adultos como com os seus pares. Portanto, a 
arte, como podemos verificar é um elemento muito valorizado no currículo do modelo  Reggio 
Emilia. 
Outra das componentes deste modelo, diz respeito à documentação e registo por parte dos 
adultos e professores/educadores, dos comportamentos, produções gráficas e diálogos das 
crianças   ̶ que são transcritos   ̶  todas as produções das crianças são expostos na escola, e 
todos os adultos, crianças e pais podem ter acesso a estas, sendo também em certo modo, 
uma forma de aproximar famílias e comunidade, à instituição educativa. Esta documentação e 
estas anotações servem ao educador, como base não só para medir o seu desempenho, mas 
também como forma de este entender quais as aprendizagens que foram efetivamente 
adquiridas pelas crianças. Os papéis principais do educador neste modelo são os de escutar e 
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não o “de falar”, e o reconhecimento das múltiplas potencialidades da criança, sendo que estas 
são incentivadas a colocar questões, dar as suas opiniões, resolver problemas e procurar 
respostas para estes. As crianças trabalham juntas, separadas, em grupo, individualmente 
consoante o objetivo da atividade, existindo neste modelo uma preocupação com a carga 
horária a que as crianças são “expostas”, sendo que existe sempre um equilíbrio temporal 
entre atividades. 
Relativamente ao espaço educativo, este segundo Lino (2007) é organizado pelos 
professores/educadores de modo a recriar um ambiente que seja agradável tanto para as 
crianças, como para os adultos, onde se possa refletir acerca de diversos temas, 
ideias,atitudes,etc. Em todas as escolas existem: o atelier, a biblioteca, a sala de música, o 
arquivo, o refeitório, a cozinha, os wc e a piazza. Na piazza existem três salas de atividades 
que estão dividias em áreas tendo em conta as idades das crianças. 
Por fim, referimos o tão importante papel da família neste modelo curricular, modelo este 
em que é reconhecida a importância do envolvimento nas atividades educativas dos seus 
filhos, da mesma forma que, estes devem ser informados do desempenho e desenvolvimento 
dos seus educandos. A família vai sendo envolvida na realidade escolar dos seus filhos, por 
exemplo pelas produções e trabalhos que estes realizam, servindo estas como ponte de 
diálogo entre educadores e pais. De salientar ainda que é através deste envolvimento na 
realidade escolar e na sua ação que educadores, família e comunidade trabalham e tomam 
decisões em conjunto, sendo as ideias dos pais valorizadas no Jardim de Infância (JI) como 
uma mais-valia de conhecimentos e informações que podem contribuir para o crescimento e 
aprendizagem das crianças. 
      Marchão (2011) referindo-se aos modelos curriculares adotados para a Educação de 
Infância, no nosso país diz-nos que estes:  
 
assumem uma posição eclética ou por outro lado, afirmam as especificidades 
próprias de alternativas conceptuais e fundamentadas em determinadas 
concepções epistemológicas ou psicopedagógicas. Estão nesta linha, por 
exemplo, a Aborgadem High/Scope para a Educação Pré-escolar; o Movimento 
da Escola Moderna na Educação Pré-Escolar e a Abordagem de Projecto na 




Este modelo curricular surgiu com David Weikart, decorria o ano de 1960. Este modelo 
defende que a criança deve aprender na ação, sendo ela um elemento central da sua 
aprendizagem e não um elemento passivo. Dá-se ênfase ao desenvolvimento cognitivo da 
criança através da sua ação nas mais diversas situações e acontecimentos, sendo que são 
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essas mesmas ações que lhe permitirão construir conceções e aprendizagens do mundo e da 
sociedade que a rodeia.  
Figueira (1991),refere que este modelo assenta nos seguintes pressupostos: “as 
capacidades da criança desenvolvem-se ao longo da vida numa sequência previsível; em cada 
fase do desenvolvimento surgem novas capacidades; o potencial do desenvolvimento e de 
aprendizagem das crianças é promovido através de um ambiente rico em solicitações” 
(Figueira, Bairrão e Vasconcelos, 1997:7).  
Existe, neste modelo, a preocupação em auxiliar a criança a ser um individuo autónomo 
intelectualmente, tal como defendia a teoria desenvolvimentista de Piaget. 
 Formosinho (1998) analisa o Perfil de Implementação do Progresso (PIP) / High- Scope 
referindo que o mesmo se organiza em “ quatro secções, a saber: 1) ambiente físico, 2) rotina 
diária, 3) interacção adulto-criança, 4) interacção adulto-adulto ” (p.66). 
No que diz respeito ao ambiente físico, a sala de atividades deve ser organizada por áreas, 
cada uma com vista a contemplar determinadas aprendizagens.  
 
Esta organização da sala em áreas além de ser uma necessidade 
indispensável para a vida em grupo, contém mensagens pedagógicas 
quotidianas. Assim, tome-se por exemplo, uma sala de actividades organizada 
em: a área da casa, a área da expressão plástica, a área das construções, a 
área do consultório médico e a área da biblioteca e da escrita. Esta sala 
permite à criança uma vivência plural da realidade e a construção da 
experiência dessa pluralidade. (…) Assim, papéis sociais, relações 
interpessoais, estilos de interacção – que constituem a textura social básica – 
são vividos, experenciados, perspectivados nas experiências que cada área 
específica permite. (Formosinho, 1998: pp. 67,68) 
 
Relativamente à rotina diária, esta visão do currículo não se baseia na ideia de que as 
atividades e as rotinas devem ser estruturadas previamente, mas também não preconiza o livre 
arbítrio e a espontaneidade para a organização da mesma. A forma como esta rotina deve ser 
estruturada tem de resultar de um contributo (embora diferenciado e tendo o adulto um 
contributo mais significativo) entre a criança e o adulto. O educador deve preparar os materiais 
e o espaço de acordo com as aprendizagens a desenvolver. Deve igualmente fomentar a 
experimentação para que se revelem aprendizagens ativas, promovendo e permitindo que os 
momentos em que as crianças exploram e experimentam deem espaço para que existam 
sempre distintos tipos de organização e de interações, sejam elas entre adulto-criança, criança-
criança ou, entre grande ou pequenos grupos. “Assim, a rotina diária da pré-escola High – 
Scope é constante, estável e, portanto previsível pela criança. A criança sabe o que a espera 
conhece o que antecedeu bem, como conhece o tempo da rotina em que está no momento, 
conhece as finalidades dessa rotina” (Formosinho, 1998:71). 
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Neste modelo curricular, o adulto deve ser o promotor de oportunidades que permitam à 
criança aprendizagens distintas, sendo que em todo o momento deve desenvolver novas 
formas de procurar que a criança coloque em causa a sua forma de ver as coisas, levando-a a 
pensar e tentar resolver o seu conflito/problema. Em traços gerais, o adulto deve ser um 
promotor/condutor da aprendizagem, ainda que de forma indireta, deve facultar as situações, 
os materiais e as experiências para que a criança por si desenvolva noções, conceções, 
aprendizagens significativas baseadas também na resolução de problemas. 
Por fim, relativamente à interação adulto-adulto neste modelo, os profissionais de 
educação devem definir e utilizar um modelo de ensino uniforme e em equipa, planificando e 
avaliando também em conjunto. As crianças são regularmente observadas e avaliadas 
individualmente tendo em vista o registo do seu desenvolvimento e da eventual necessidade de 
intervenção em algum aspeto que desperte a atenção, quer seja nas suas necessidades, quer 
seja nas suas capacidades. Os docentes/educadores promovem ainda uma comunicação ativa 
com os pais, fazendo com que os mesmos se sintam incluídos na realidade e aprendizagem 
dos seus educandos.  
 
Movimento da Escola Moderna 
 
Este modelo curricular, vulgarmente conhecido por MEM, surgiu no ano de 1966, tendo 
como base um sistema cooperativo de classe, visando formar as crianças para a democracia e 
auxiliando-as no seu desenvolvimento sociomoral. Dá-se especial enfoque à aquisição de 
valores, à noção do papel da criança na sociedade e ao seu entendimento enquanto individuo, 
permitindo-lhe em suma adquirir aprendizagens que a auxiliarão a preparar-se para a vivência 
na sociedade em que está inserida. Niza (1998), aludindo a este modelo, diz que, nele 
 
os educandos deverão criar com os seus educadores as condições materiais, 
afectivas e sociais para que, em comum, possam organizar um ambiente 
institucional capaz de ajudar cada um a apropriar-se dos conhecimentos, dos 
processos e dos valores morais e estéticos gerados pela humanidade no seu 
percurso histórico-cultural. (p. 141) 
 
As crianças aprendem de acordo com as suas áreas de interesse, podendo a sua 
organização de trabalho ser em grupo – sendo introduzida a formação de grupos heterogéneos 
ou individualmente. A resolução de conflitos é realizada mais uma vez de forma cooperativa, 
levando as crianças tanto a colocarem-se no lugar do outro, como a um diálogo entre elas e 
com a educadora/professora relativamente à gravidade (ou não) do conflito, causas do mesmo, 
e possíveis formas de resolução. 
